PARECER N° 1614, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI N° 909, DE 2015 

De autoria da nobre Deputada Marta Costa, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a proibição das casas de shows, casas de diversões, casas de espetáculos, salas de concerto, estádios, parques, circos e demais estabelecimentos congêneres nas áreas de entretenimento no Estado de São Paulo, cobrarem mais de uma entrada para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, nas situações que elenca. 

O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea "d" do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para exame dos aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno. 

Na qualidade de Relator, verificamos que a matéria é de suma importância para proteger os consumidores do Estado de São Paulo que possuem algum tipo de deficiência ou mobilidade reduzida. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 909, de 2015. 

a) Clélia Gomes – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

 Sala das Comissões, em 14/12/2016.
a) Coronel Telhada – Presidente

Coronel Telhada – Luiz Fernando – Clélia Gomes – Coronel Camilo – Cezinha de Madureira – Orlando Bolçone – Célia Leão 

